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Ação Civil Pública
Autos n.º 0001297-74.2016.403.6139
Apelante: Ministério Público Federal 
Apelados: Companhia Brasileira de Alumínio – CBA e outros

RAZÕES DE APELAÇÃO

   Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

 Colenda Turma Julgadora,

Douto Desembargador Federal Relator,

Eminente Procurador Regional da República,

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  pelo Procurador da

República subscritor, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, com fulcro na

Lei Complementar nº 75/93; artigos 996, 1.009 e seguintes, todos do novo Código de

Processo Civil,  além das  disposições do artigo 127 e 129 da Constituição Federal,

vem,  tempestivamente,  interpor  APELAÇÃO contra  a  sentença  jungida  às  fls.

643/658, que extinguiu parcialmente o processo sem julgamento de mérito.

1. RELATÓRIO

Trata-se  de  ação  civil  pública  ajuizada  pelos  Ministérios

Públicos  Federal  e  do  Estado de São Paulo,  em face  da  Companhia  Brasileira  de

Alumínio – CBA, União Federal, IBAMA, ICMBio, IPHAN, ANA, ANEEL e FCP,

em muito apertada síntese, tendo em vista a restrição absurda do EIA da UHE Tijuco

Alto para apenas parte da bacia hidrográfica, as concessões ilegais quanto à tutela do

patrimônio  espeleológico  e  arqueológico,  a  subestimativa  dos  impactos
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socioeconômicos  da  região  e,  de  forma  geral,  os  graves  equívocos  e  omissões

apresentados  em  diversas  áreas,  tanto  específicas,  como  também  no  âmbito  das

análises ambiental estratégica – AAE e integrada – AAI.

Além  das  questões  essencialmente  ambientais,  irregularidades

foram verificadas na concessão do direito de aproveitamento do potencial de energia

hidráulica, pela ANEEL, e na outorga de direito de uso dos recursos hídricos, pela

ANA. Houve ainda tutela deficiente de comunidades tradicionais diversas, entre estas

várias  quilombolas,  às  quais  a  Fundação  Cultural  Palmares  não  prestou  a  devida

assistência.

Intimados  os  entes  públicos  a  manifestarem-se  acerca  dos

pedidos liminares, assim procederam a União Federal (fls. 205/207) e, conjuntamente,

todos os demais (fls. 234/238). Em relação aos fatos já narrados na petição inicial,

acrescentaram a  informação  de  que  o  Ministério  de  Minas  de  Energia  finalmente

recebeu,  Ofício  n.  079/2015-DOC-SPE  (18/09/2015),  o  pedido  de  prorrogação  do

prazo da concessão, junto à recomendação da ANEEL de indeferimento do pedido e

instauração  de  procedimento  de  extinção  de  outorga  da  concessão.  O  pedido  ora

tramita perante o MME (f. 221). Juntaram ainda o Despacho 02001.024695/2016-14

DILIC/IBAMA  (fls.  309/311),  aprovado  apenas  após  o  ajuizamento  desta  ação

(04/11/2016), que indeferiu o pedido de licença prévia do empreendimento dada sua

patente inviabilidade ambiental. 

Sobreveio  então decisão  judicial  indeferindo a  antecipação de

tutela por suposta falta de periculum in mora (fls. 313/319).

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL postulou pela revisão

da decisão de f. 313/319, ao menos quanto aos pedidos liminares 2 e 3. Como cautela

mínima, postulou ainda que, fosse determinado ao IBAMA, União Federal (MME),

ANEEL e ANA que informassem nos autos,  imediatamente, qualquer nova decisão
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administrativa que sobrevenha em relação ao empreendimento UHE Tijuco Alto (f.

329/333). 

A  decisão  acerca  do  pedido  liminar  foi  mantida.  Todavia,

deferiu-se que o IBAMA, MME, ANEEL e a ANA, informassem no prazo de três dias,

qualquer nova decisão administrativa que sobrevenha em relação ao empreendimento

UHE Tijuco Alto (f. 334/335).

Face à certidão de f. 349 e à petição de f. 354/356, determinou-se

a  intimação  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL (f.  356).  Este  Parquet

manifestou-se à f. 359/360 acerca da intimação do Ministério Público de São Paulo –

GAEMA – Núcleo II – Vale do Ribeira.

Declarou-se a validade da intimação do Ministério Público do

Estado, realizada através da Promotoria de Justiça de Itapeva (f. 361).

Devidamente  citados,  os  requeridos  apresentaram  suas

contestações (f. 375/380, 390/412 e 502/505).

A União Federal, em apertada síntese, alegou que há carência da

ação, na medida em que a CBA, interessada na outorga da concessão deferida no ano

de 1988, está conformada com o indeferimento definitivo do IBAMA em relação ao

imprescindível licenciamento ambiental para a UHE Tijuco Alto, bem como se mostra

concorde com a extinção da outorga de  concessão  pelo prazo de 30  (trinta)  anos,

buscou prorrogar em 2012. Alega que, em 16.12.2016, a CBA solicitou ao MME a

extinção da concessão da outorga. Assim, diante do indeferimento do licenciamento

ambiental  ocorrido  10.11.2016 e,  do  indeferimento  do  pedido de  recomposição  da

outorga,  aliado  ao  pedido  feito  pela  CBA de  extinção  da  outorga,  imperioso  o

reconhecimento da carência da ação (f. 502/505).
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Os demais  entes  públicos  em contestação conjunta1,  arguiram

preliminarmente  que  há  perda  do  objeto  da  presente  e,  consequente  ausência  de

interesse processual superveniente, em relação ao IBAMA, já que, referida autarquia

indeferiu  o  pedido  de  licença  prévia  baseado  na  inviabilidade  ambiental  do

empreendimento, do qual o empreendedor já foi comunicado. Afirmam que, fixados 10

dias  para  recurso  administrativo,  até  07.03.2017  não  foi  protocolado  recurso

administrativo,  tendo  sido  sugerido  o  arquivamento  definitivo  do  processo  de

licenciamento  ambiental.  Aventam  ainda  a  ilegitimidade  passiva das  autarquias

IPHAN, ICMBio e FCP. 

Quanto ao mérito, reiteraram as razões já esposadas à f. 227/231.

A  CBA,  preliminarmente,  sustentou  igualmente  a  perda

superveniente do interesse de agir em virtude do indeferimento a licença ambiental

atestando a inviabilidade do empreendimento. Salienta a empresa que o indeferimento

da licença prévia já assegurou a satisfação de todos os pedidos da inicial. De outro,

afirma que a Companhia não detém o direito de exploração do potencial hidráulico.

Houve ainda impugnação ao valor da causa.

Quanto  ao  mérito,  a  CBA aduziu  que  os  autores,  através  da

presente, buscam interferir na discricionariedade técnica do IBAMA, em afronta ao

princípio da separação de Poderes. Ressaltam ainda que os atos administrativos gozam

de presunção de legalidade, legitimidade e veracidade, “donde impossível presumir

que o órgão ambiental provavelmente daria uma licença contrária a lei”. 

Determinou-se a intimação dos autores para que se manifestem

sobre as contestações, notadamente, acerca das preliminares, perda do objeto da ação,

ilegitimidade passiva, perda superveniente do interesse de agir e carência da ação (f.

514).

1 IBAMA, ICMBio, IPHAN, ANA, ANEEL e FCP.
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Em sede de réplica, o MPF afastou as preliminares de carência

de ação e de perda superveniente de interesse de agir, além de reafirmar a legitimidade

ad  causam da  Fundação  Cultural  Palmares,  do  IPHAN  e  do  ICMBio.  Ademais,

requereu  o julgamento antecipado da lide,  nos termos do art. 355, I, do Código de

Processo Civil, face à desnecessidade de produção de novas provas (fls. 525/558).

Foi  então  designada  audiência  de  conciliação  (f.  560),

posteriormente cancelada (f. 567), em razão da oposição apresentada pelo MPF, dada a

natureza indisponível dos direitos envolvidos (f. 565).

Sobreveio  então  sentença  às  fls.  643/658,  que  julgou

parcialmente  procedente  o  feito  para  “declarar  a  extinção  da  concessão  de

aproveitamento do potencial de energia elétrica à UHE Tijuco Alto (...), bem como a

impossibilidade de recomposição ou prorrogação do prazo da referida outorga” e para

declarar a extinção da concessão operada pelo Decreto nº 96.746/1988 e alterada pelo

Decreto s/nº de 15/02/1991, bem como a impossibilidade de sua adoção como outorga

de direito de uso de recursos hídricos pela Agência Nacional de Águas (ANA)”.

Todavia, a sentença – sem razão – extinguiu sem julgamento de

mérito todos os demais pedidos da ação, conforme passaremos a analisar.

2. DA NULIDADE DO PROCESSO

Preliminarmente,  devemos  debruçar-nos  sobre  sério  error  in

procedendo que eivou de nulidade todos os atos processuais havidos a partir de f. 559-

verso, oportunidade a partir da qual o Ministério Público do Estado de São Paulo,

coautor da ação,  deveria ter sido regularmente intimado dos atos processuais,  para

apresentação da réplica (arts. 350 e 351 do CPC), mas não o foi. 

A  presente  ação  foi  ajuizada  pelo  MPF  e  pelo  MP/SP  em
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litisconsórcio  ativo.  Já  durante  as  investigações,  estabeleceu-se  uma  muito  salutar

atuação  conjunta  entre  o  Ministério  Público  Federal  em  Itapeva  (ICP  n.

1.34.012.000266/2003-20) e Ministério Público do Estado de São Paulo - GAEMA

Núcleo  Vale  do  Ribeira  (ICP n.  30/2007),  tendo  havido  reuniões  (f.  3.219/20)  e

cooperação das áreas técnicas respectivas.

Ocorre que o Órgão Ministerial Estadual com atribuição material

e  territorial  para  conhecer  dos  fatos  localizar-se  em Registro/SP.  Não há  qualquer

irregularidade nisto, já que, diga-se de passagem, o microssistema de tutela coletiva

inclusive privilegia a concentração da competência para conhecer de danos a direitos

transindividuais de abrangência regional em órgãos centrais, a teor do art. 93, II do

Código de Defesa do Consumidor.

Não  obstante,  a  decisão  de  f.  361  declarou  a  validade  da

intimação realizada na Promotoria de Justiça de Itapeva (f. 350), prosseguindo-se o

feito sem a imprescindível ciência da parte autora.

Destaque-se  que,  ainda  às  fls.  359/360,  o  Ministério  Público

Federal  apresentou  à  Justiça  alternativa  razoável  para  equacionar  a  questão,

requerendo “a remessa dos autos por meio do malote JF/Itapeva - TRF3 - JF/Registro

ou, na impossibilidade, a remessa postal”. Tal pleito também não foi acatado. 

Não há como prescindirmos da atuação do GAEMA Núcleo Vale

do Ribeira no feito,  tanto formalmente, pois trata-se de um coautor da ação, como

também materialmente, já que é Instituição especializada, cuja participação é essencial

ao êxito da eficiente tutela jurisdicional pretendida.

A previsão de atuação litisconsorcial de Ministérios Públicos na

Ação Civil  Pública  e  o  fato de que os princípios da  unidade e indivisibilidade da
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Instituição – como princípios que são – encontram-se regulamentados pelo arcabouço

jurídico que delimita a esfera de atuação de cada ramo, no espaço de conformação

deixado pela Constituição Federal, impedem conclusão diversa.

A legislação  é  clara  ao  estabelecer  a  forma  de  intimação  do

Ministério Público, por meio da “entrega dos autos com vista” (art. 41, IV da Lei n.

8.625/93).  Do  mesmo  modo,  os  arts.  179  e  180  do  Código  de  Processo  Civil

estabelecem a intimação pessoal mediante vista dos autos ao Ministério Público. E o

respeito a esta prerrogativa é condição sine qua non para não se negar vigência ao art.

5º, §5º da Lei n. 7.347/85.

Em  conclusão,  o  Código  de  Processo  Civil  determina  serem

nulas as citações e intimações realizadas sem a observância das prescrições legais e

nulos todos os atos processuais praticados a partir do momento em que o Ministério

Público havia de ser legalmente intimado (arts. 279 e 280, CPC).

De se observar que o prejuízo concreto à ação é manifesto, a

uma  por  se  tratar  de  autor  do  processo  não  intimado  de  seus  atos,  e  a  duas  por

concretamente  ser  o  GAEMA –  Núcleo Vale  do Ribeira  órgão de defesa  do meio

ambiente especializado na área da bacia hidrográfica objeto deste feito. 

Também  registramos  nossos  esforços  tempestivos  a  que  esta

nulidade não ocorresse  (fls.  359/360),  o que atende aos postulados do art.  278 do

diploma processual, e o fato de a decisão que perpetuou tal ilegalidade (f. 361) ser

irrecorrível, de modo que pode ser impugnada nesta via de apelação, a teor do art.

1.009, §1º do mesmo Código.

A nulidade há de ser declarada a partir dos atos praticados após a

f.  559-verso do processo,  pois  é a  partir  de  então que se verifica  prejuízo à parte
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autora, exigência para a decretação de qualquer nulidade (art. 277, 279, §2º e 282, §1º,

CPC), que não pode apresentar sua réplica e suas alegações finais,  já que houve o

julgamento antecipado da lide (arts. 350, 351 e 355 do CPC).

3. RAZÕES DO RECURSO - DA SENTENÇA VERGASTADA

A  fim  de  facilitar  a  compreensão  da  decisão,  de  início,

apresentamos a seguinte legenda que sintetiza os pedidos apresentados em cada tópico

da petição inicial:

Tópico Assunto

6.1 
(6.1.1 a 6.1.4)

Proibição definitiva de licenciamento ambiental de empreendimentos hidrelétricos
análogos ao projeto UHE Tijuco Alto.

6.2 c.c. 6.2.1

Extinção  definitiva  da  concessão  de  aproveitamento  do  potencial  de  energia
hidráulica efetivada pelo Decreto n. 96.746/1988 e proibição de novas concessões
sem processo licitatório e  sem prévia declaração de reserva de disponibilidade
hídrica por parte da ANA.

6.2 c.c. 6.2.2
Exigência  de  prévia  outorga  de  uso  dos  recursos  hídricos  e/ou  declaração  de
reserva de disponibilidade hídrica de empreendimentos hidrelétricos análogos ao
projeto UHE Tijuco Alto.

6.2 c.c. 6.2.3
Fundação  Palmares  realizar  visitas  nas  comunidades  quilombolas  da  área  de
influência do empreendimento a fim de diagnosticar os impactos deste.

6.2 c.c. 6.2.4 Exigência de vazão de água mínima no período de enchimento da barragem.

6.2 c.c. 6.2.5
Exigência de criação de APP na faixa de 100m no entorno do reservatório de
empreendimentos hidrelétricos análogos ao projeto UHE Tijuco Alto.

6.3 
(6.3.1 a 6.3.19)

Pedidos subsidiários de condicionamento da concessão de licenças ambientais de
empreendimentos hidrelétricos análogos ao projeto UHE Tijuco Alto ao prévio
saneamento  das  irregularidades  apontadas  no  EPIA/RIMA,  AAI,  AAE  e
PACUERA e do empreendimento.

3.1. Do indeferimento parcial da petição inicial

Inicialmente, a decisão indeferiu os pedidos da petição inicial no

que se referiam à extensão de seus efeitos a “empreendimentos hidrelétricos análogos

ao  projeto  UHE Tijuco  Alto”  (tal  extensão  está  presente  em todos  os  pedidos  da
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inicial). Considerou tratar-se de pedido incerto e que não decorreria da causa de pedir

apresentada. 

Entretanto, tais pedidos não padecem deste vício. Isso porque a

extensa causa de pedir refere-se às conclusões de estudos diversos, notadamente do

Estudo de Impacto Ambiental, que sindicaram as consequências ao meio ambiente da

implantação  de  uma  Usina  Hidrelétrica  na  bacia  hidrográfica  formada  pelos  rios

Ribeira  e  seus  afluentes,  notadamente  rios  Ponta  Grossa,  Pardo,  Jacupiranga,

Itapirapuã, Catas Altas e Juquiá, que têm sua foz no complexo Estuarino-Lagunar de

Iguape-Cananéia-Paranaguá, região essa localizada na maior área contínua de Mata

Atlântica do Estado de São Paulo.

Ora, no momento em que tais estudos apontam a inviabilidade de

instalação de empreendimentos deste tipo, sob pena de inadmissível lesão ao bioma

Mata Atlântica e à sua biodiversidade, em razão da impossibilidade de conciliá-lo com

a  proteção  do  patrimônio  espeleológico  nacional  e  devido  à  muitas  outras  razões

apontadas,  é  bastante claro que são razões  aptas  a fundamentar  ordens  aos  órgãos

públicos licenciadores, notadamente ao IBAMA, que indefira pedidos dessa natureza,

ao contrário de admiti-los, processá-los e sinalizar por sua viabilidade, como vinha

fazendo até o ajuizamento desta ação.

Se um estudo conclui peremptoriamente não ser viável o tráfego

de quaisquer veículos em uma determinada avenida, ele é competente a fundamentar a

vedação de trânsito de veículos no local, ainda que o estudo tenha sido feito a fim de

verificar  se  um  carro  vermelho  poderia  por  ali  circular,  na  medida  em  que  suas

conclusões  são  as  mesmas  para  carros  azuis,  pretos  e  de  outras  cores,  marcas  e

modelos. 

Simplesmente  restringir  os  efeitos  da  decisão  ao
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empreendimento  específico  que  vinha  sendo  licenciado  vulnera  sobremaneira  a

proteção ao meio ambiente. Basta apenas mudar-se a razão social do empreendedor,

mover-se o projeto alguns metros à jusante ou à montante do rio, mudar-se a usina de

nome,  etc.,  para  que  o  fim  ilícito  esteja  livre  a  ser  atingido.  Trata-se  de  decisão

flagrantemente inconstitucional, por violação ao princípio da proporcionalidade, em

seu viés da proibição da proteção deficiente,  uma vez que a decisão nega a tutela

adequada  e  necessária  à  proteção  ao  direito  fundamental  ao  meio  ambiente

ecologicamente equilibrado, afrontando o disposto no art. 225 da Constituição Federal:

Art.  225.  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida,  impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar  a efetividade desse direito,  incumbe ao Poder
Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover
o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

Sobretudo  na  seara  ambiental,  que  consubstancia  direitos

fundamentais  transindividuais,  em  que  reinam  os  princípios  da  prevenção  e  da

precaução, a negativa de tutela jurisdicional efetivada não pode ser admitida.

Os  pedidos,  tal  como  apresentados,  são  portanto  certos,

determinados e decorrem logicamente da sólida causa de pedir apresentada, tal como

exaustivamente demonstramos na petição inicial,  devendo ser admitidos e julgados

procedentes.

Evitamos aqui reproduzir todos os fundamentos declinados na

petição inicial que sustentam o deferimento destes pedidos, para não tumultuarmos a

peça e não prejudicarmos a coesão e coerência do texto. Pedimos vênia, assim, para

nos reportarmos aos termos da petição inicial de fls. 02/182.
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3.2. Da parcial ausência superveniente de interesse de agir

A decisão  extinguiu  o  processo  sem resolução de mérito,  por

ausência  superveniente  de  interesse  de  agir,  em relação  aos  pedidos  principais  de

definitiva  proibição do licenciamento ambiental  do empreendimento (6.1 – 6.1.1 a

6.1.4),  aos  pedidos  subsidiários  (6.3  –  6.3.1  a  6.3.19)  de  condicionamento  da

concessão de licenças ambientais  ao saneamento das irregularidades apontadas nos

estudos ambientais,  e aos pedidos que, segundo a decisão,  seriam conexos a estes,

pedidos  de  que  a  Fundação  Palmares  visitasse  as  comunidades  quilombolas

impactadas,  de  que  fosse  exigida  vazão  mínima  da  barragem  no  período  de

enchimento e de que fosse estabelecida como condicionante ambiental a criação de

APP de 100m no entorno do reservatório (6.2 c.c. 6.2.3 a 6.2.5).

O  fundamento  desta  decisão  foi  o  fato  de  o  pedido  de

licenciamento ambiental ter sido indeferido pelo IBAMA,  após o ajuizamento desta

ação, e o empreendedor não ter recorrido administrativamente desta decisão. 

Tais argumentos de modo algum retiram o interesse de agir da

demanda. Antes reforçam a necessidade de que a tutela jurisdicional pleiteada abarque

empreendimentos hidrelétricos análogos, tal como tratamos no tópico anterior, sob o

risco de, do contrário, vermos licenciado, daqui a algum tempo, uma “UHE Tijuco

Baixo”.

Como  visto,  o  IBAMA,  que  processou  o  licenciamento

ambiental por anos, inclusive sinalizando que este poderia evoluir para fases ulteriores,

nas  quais  já  se  avaliza  a  viabilidade  ambiental  do  empreendimento,  após  o

ajuizamento da ação,  resolveu indeferir  o  pedido de licença prévia.  Decisão essa

sujeita a recursos, se não administrativos, certamente judiciais. 
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Muito  embora,  tenha  sido  alegado  que  o  empreendedor,

devidamente comunicado da decisão que reconheceu a inviabilidade ambiental do

empreendimento,    não protocolou recurso administrativo, deve-se consignar que  

apenas foi SUGERIDO o arquivamento definitivo do processo de licenciamento

ambiental. Trata-se de mero conselho não vinculativo ao seu destinatário. A esse

respeito,  convém  frisar  que  sequer  foi  documentalmente  comprovado  que  o

procedimento foi efetivamente arquivado e a sugestão acatada (f. 382/383). 

A decisão do IBAMA pode ser reformada em grau de recurso, o

que  implicaria  não  apenas  no  prosseguimento  do  licenciamento  ambiental,  como

também  na  concessão  da  licença  prévia  ao  empreendimento,  que  homologa  sua

viabilidade ambiental.

Sendo assim, se sequer a necessidade de medida liminar esvaiu-

se,  não  há  como se  cogitar  perda  de  objeto.  Isso  porque  a  única  alteração  fática

ocorrida,  a  bem do  meio  ambiente,  só  ocorreu  após  o  ajuizamento  da  ação.  Isso

considerado, levando-se em conta que a decisão do IBAMA ainda é precária e também

que, mesmo decisões administrativas definitivas, que venham a ser tomadas no curso

da  ação,  podem  –  e  certamente  vão  –  ser  questionadas  judicialmente  pelo

empreendedor; torna-se claro que o interesse processual na obtenção de sentença de

mérito  definitiva  permanecerá  íntegro,  a  fim  de,  definitivamente,  obstar-se  o

licenciamento ambiental do empreendimento.

Não se olvide que o interesse processual resta presente sempre

que a medida pleiteada, em tese, revele-se apta a tutelar, da maneira mais completa

possível,  a  situação  jurídica  do  requerente.  Existe  interesse  de  agir  até  mesmo  à

simples declaração “da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma relação

jurídica” (CPC, art. 19), quanto mais, portanto, em relação a condenações a obrigações

de não fazer, as quais, ainda que atendidas voluntariamente pelo réu no curso da ação,
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não  se  consolidam ou  exaurem-se,  diversamente  do  que  ocorrem com obrigações

positivas,  via  de  regra.  Desse  modo,  após  o  ajuizamento  da  ação,  o  cumprimento

voluntário das obrigações pelos réus – sobretudo obrigações de não fazer, que não se

consolidam – pode dar lugar apenas à extinção do processo com resolução de mérito

pelo  reconhecimento  da  procedência  do  pedido,  nunca  à  extinção  do  feito  sem

resolução de mérito2.

A corroborar o desacerto da decisão recorrida, devemos observar

que ela se sustenta em premissa equivocada, que vicia suas conclusões. 

Nela declara o Magistrado que “o pedido de indeferimento do

licenciamento  ambiental  e  seus  pedidos  subsidiários  não  veiculam  pretensão

declaratória. Na verdade, versam sobre a anulação de licenças/autorizações, bem como

sobre obrigações de fazer ou não fazer” (f. 649v).

Ora,  é  da  teoria  geral  do  processo  que  todo  provimento

condenatório (obrigações de dar, fazer e não fazer) ou constitutivo (no caso, “anulação

de licenças/autorizações”)  contém uma declaração de existência  ou inexistência  de

relação  jurídica.  Vale  dizer,  todo  provimento  condenatório  ou  constitutivo  é

necessariamente antecedido de provimento declaratório.

E  a  mais  abalizada  doutrina  destaca  a  função  de  pacificação

social imanente aos provimentos declaratórios:

A incerteza jurídica determina ou pode determinar a eclosão de um
conflito  entre  as  pessoas;  existe  portanto,  no  estado  de  incerteza
jurídica  um  conflito  atual  ou  ao  menos  o  perigo  de  conflito.  O
provimento  jurisdicional  invocado  exaure-se,  nesta  hipótese,  na
decisão quanto à existência ou à inexistência da relação jurídica3.

2 DIDIER Jr., Fredie, Curso de Processo Civil. 17ª ed. V. 1. Salvador: Jus Podivm, 2015. p.360.
3 CINTRA, Antonio Carlos de Araúlo; GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria 

Geral do Processo. 20ª ed., São Paulo: Malheiros, 2004, p. 303.
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Portanto, uma vez demonstradas as sérias dúvidas havidas entre

as  partes  deste  processo,  acerca  da  legalidade  do  licenciamento  ambiental  do

empreendimento, resta estabelecido o litígio a demandar a tutela jurisdicional. Tutela

essa declaratória nesse sentido, o que já suficiente a evidenciar o interesse processual,

mas também tutela condenatória e constitutiva, conforme demonstramos. 

Não se pode permitir que um processo, movido contra alguém

que  adote  certa  conduta  violadora  de  direitos,  seja  extinto  por  falta  de  interesse

processual  apenas  porque  essa  pessoa,  após  o  ajuizamento  da  ação,  de  maneira

precária e não exauriente, absteve-se momentaneamente daquela conduta. Ora, não é

justo que o autor da ação suporte todos os ônus de demandar contra o violador de

direitos, não obtenha a devida tutela jurisdicional e tenha que novamente acionar o réu

a cada vez que ele resolver empreender a conduta violadora novamente. Tal decisão é

flagrantemente  inconstitucional,  por  negar  a  garantia  de  pacificação  social,  que

consubstancia fundamento do Estado Constitucional Democrático (CF, art.  1º),  e  o

acesso à tutela jurisdicional eficiente e tempestiva (art. 5º, XXXV e LXXVIII).

E mais, se a parte não resistiu à pretensão, que seja extinto o

processo com resolução de mérito por reconhecimento jurídico do pedido. De acordo

com os arts.  4º e 317,  §6º,  entre outros,  do Código de Processo Civil,  o princípio

norteador do direito processual é da primazia da decisão de mérito e não primazia da

extinção do processo sem resolução de mérito.

Desse modo, o interesse de agir, quanto aos pedidos relacionados

ao licenciamento ambiental  do empreendimento, permanece hígido,  merecendo que

tais pedidos sejam conhecidos por este E. Tribunal, na forma do art. 1.013, §3º, I, do

Código de Processo Civil, na medida em que não há novas provas a serem produzidas

(houve inclusive julgamento antecipado da lide – art. 355, I do CPC), e providos ao

final, dada a solidez de seus fundamentos, apresentados na petição inicial, e a extrema
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necessidade  de  provimento  jurisdicional  que  efetivamente  tutele  esse  tão  frágil  e

ameaçado bioma brasileiro. 

Também aqui pontuemos que ora evitamos reproduzir todos os

fundamentos  declinados  na  petição  inicial,  que  sustentam  o  deferimento  destes

pedidos, para não tumultuarmos a peça e não prejudicarmos a coesão e coerência do

texto. Pedimos vênia, assim, para nos reportarmos aos termos da petição inicial de fls.

02/182.

4. CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,

por seu Procurador da República infra-assinado, no uso de suas atribuições legais e

constitucionais, REQUER que o presente recurso de apelação seja CONHECIDO e,

após  a  apresentação  do  parecer  pela  E.  Procuradoria  Regional  da  República,  seja

PROVIDO, preliminarmente, sendo declarada a nulidade do processo a partir dos

atos  praticados  posteriormente  à  f.  559-verso,  a  menos  que  possa  ser  aplicado  à

espécie o disposto no art. 2824, §2º do CPC; e, no mérito, na forma do art. 1.013, §3º,

I,  do  CPC,  na  medida  em  que  não  há  novas  provas  a  serem  produzidas  (houve

inclusive julgamento antecipado da lide – art. 355, I do CPC), reformando-se a decisão

prolatada pelo juízo a quo para o fim de condenarem-se os réus a todas as obrigações

apresentadas nos pedidos principais da ação (tópicos 6.1 e 6.2, com seus subtópicos)

ou, subsidiariamente, àquelas do tópico 6.3, com seus subtópicos.

Itapeva/SP, 1º de fevereiro de 2017

RICARDO TADEU SAMPAIO
PROCURADOR DA REPÚBLICA

4 CPC, Art. 282. Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos são atingidos e ordenará as providências
necessárias a fim de que sejam repetidos ou retificados.
§ 2o Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, o juiz
não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
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